
ANOS 90: A ESTABILIDADE 
COM DESIGUALDADE

CLÁUDIO SALVADORI DEDECCA<’>

A  década de 90 constituiu u m  periodo d e  grande expectativa para a 
sociedade brasiteira. A  promulgação d a  nova Constituição Nacional, n o  fi
nal da década anterior, foi marcada pela definição de diretrizes econômi
cas e sociais q u e  carregavam grande esperança de u m a  retomada do cres
cimento econômico que favorecesse a superação d o  atraso da questão 
social. To da  a discussão voltava-se para a constituição de novas bases 
para o  desenvolvimento econômico que pudesse liquidar ou reduzir rapida
me nt e  a conta social. A s  expectativas, portanto, associavam-se a  diretrizes 
q u e  b u s c a v a m  avançar nosso incipiente Estado de Bem-Estar Social.

É  inquestionável, entretanto, que a sociedade brasileira carregasse 
pontos d e  vista diversos sobre o encaminhamento dessa d e manda. Parti
cularmente, se consideradas as transformações vividas pelo capitalismo 
desde a  década de 70, as quais sinalizavam a emergência de u m  novo 
padrão d e  organização social, econômica e tecnológica para o  século que 
se aproximava.

O s  distintos pontos d e  vista se expressaram na diversidade de alter
nativas políticas que se apresentaram nas eleições de 1989. Apesar das 
grandes divergências observadas, u m  aspecto c o m u m  era encontrado: as 
propostas falavam de políticas que induzissem a retomada do crescimento 
c o m  u m  novo desenho institucional para o  país. Diversas reformas e c on ô 
micas e sociais er am  apresentadas pelas diversas posições presentes na 
disputa política.

Face essas considerações, é possível afirmar que as propostas de 
retomada do crescimento para os anos 90 carregavam, independentemen
te do matiz político, u m  processo de reorganização econômica e social c o m  
fortes impactos sobre a organização do Estado e das políticas públicas. As 
propostas vislumbravam a construção de u m  novo país para o Século XXI.

O s  resultados das eleições majoritárias, ocorridas ao longo da década, 
dão legitimidade e consolidam u m a  vertente política c o m  u m  forte enfoque (•)

(•) Professor d o  Instituto de  Econ o m i a  da  U N I C A M P .
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e m  d u a s  diretrizes básicas para as políticas públicas: flexibilidade e 
focalização. N o  c a m p o  econômico, a abertura externa deveria ser a c o m p a 
nhada por instrumentos políticos que favorecessem a flexibilidade das con
dições institucionais que regulavam a atividade econômica. N o  c a m p o  so
cial, e ram preciso instrumentos políticos que permitissem a  construção de 
ações focalizadas que privilegiasse os mais desprotegidos econômica e 
socialmente.

N ã o  é possível afirmar que essa diretriz política prometesse u m  
nirvana para a  sociedade brasileira, m a s  é inquestionável que ela aponta
va e m  direção a u m  processo de transformação econômica acelerado c o m  
impactos positivos e fortes sobre a questão sociai e c o m  u m a  intensa inte
gração c o m  o  considerado m u n d o  globalizado. A p ó s  u m a  década de crise 
econômica, a proposta prometia a desobstrução dos entraves ao desenvol
vimento interno e o fim do isolamento externo.

O s  anos 90 conformaram u m  período de primazia dessa diretriz polí
tica. O  país passou por u m  processo de importantes transformações que 
produziram m u d a n ç a s  significativas e m  suas estruturas econômica e soci
al. N o  presente momento, mais de 10 anos de transformação já se passa
ram e o novo século já começou. Cabe, portanto, perguntar: C o ns e g u i mo s  
nos transformar e m  u m a  sociedade m e n o s  desigual? A  nova política eco
nômica cumpriu o  que prometeu, seja reduzindo as desigualdades, seja 
criando u m a  nova estrutura de renda para o país?

1. DESEMPENHO ECONOMICO, POPULAÇAO E TRABALHO

A  sociedade brasileira no após guerra conheceu profundas m u d a n 
ças d e  sua estrutura socioeconômica. D e  u m  país predominantemente 
agrícola no início dos anos 40, transformou-se e m  u m a  e c onomia urbana 
organizada por u m a  base industrial extensa e complexa. Esse movimento 
foi m a r c a d o  por taxas elevadas de crescimento do. Produto Interno Bruto 
que, entre 1950 e 1980, superaram largamente o incremento acelerado da 
Popuiação Econ o m i c am e n t e  Ativa. Durante esses anos, o país manteve 
u m a  tendência de aumento intenso da População Total que, associado aos 
movimentos migratórios expressivos, produziu u m  rápido processo de ur
banização marcado por u m a  ponderável metropolização.

A  partir dos anos 70, observa-se o declínio das taxas de crescimento 
da População Total, que se reduz de 2 , 9 %  a.a. para 1 ,6% a.a. na década de 
90. Apesar da alteração observada no padrão d e  crescimento demográfico, 
as altas taxas d o  passado e a continuidade do aumento da participação 
econômica d a  mulher continuaram impondo incrementos ponderáveis da 
disponibilidade de força de trabalho para a economia brasileira.

A o  longo dos anos 80 e  90, essa disponibilidade continuou crescen
do a  u m a  taxa anual superior a 3 , 0 %  a.a. E m  contraste c o m  as décadas 
anteriores, a expansão do Produto Interno Bruto se deu a taxas relativa
mente inferiores ao crescimento da P E A  —  Tabela 1. A  relação PIB/PEA



para essas duas décadas apresentou u m  comportamento bastante mais 
negativo que aquele observado nos anos 60, período caracterizado por 
u m a  fase de estagnação da economia nacional e  marcado por u m  grande 
ceticismo quando as possibilidades de retomada do crescimento.

Tabeia 1
Taxas Anuais de Crescimento do Produto Interno Bruto 

e da População E conomcamente Ativa 
Brasil, 1951-2000
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Ta xa s  Anuais d e  Crescimento
Produto Interno 

Bruto i’)
(A)

População
E c o n o m i c a m e n t e

Ativa
(B) (A)/(B)

1951-1960 7,7 1,1 7,1
1961-1970 6,2 4,5 1,4
1971-1980 8,6 3,9 2,2
1981-1990 1,6 • 3,1 0,5
1991-2000 2,5 3,2 0,8
Fonte: Boletim Estatístico, B a nc o  Centrai do Brasil; IBGE, C e n s o  D e m o g r á 
fico. Elaboração do autor
(1) Para o ano 2000, adotou-se a estimativa do Banco Central do Brasil
(2) Para o a n o  2000, foram utilizados os dados preliminares do C e n s o  2000 
para população total e as taxas de participação da P N A D  de 1999 para o 
cálculo da PEA.

O  d e s e m p e n h o  médio do Produto Interno Bruto, para os anos 90, não 
guarda maiores discrepâncias d e  comportamento para os grandes setores 
da atividade econômica. Enquanto a  Indústria e os Serviços cresceram a 
taxas de 2 , 9 %  e 2 , 7 %  a.a., a  Agropecuária apresentou u m a  taxa u m  pouco 
mais elevada (3,2% a.a.}. Esses dados são u m  pouco surpreendentes.

Durante toda a  década de 90, foi por diversas vezes reiterada a visão 
sobre a  perda de importância d a  indústria para o  crescimento d o  PIB. A  
tendência d e  maior contribuição dos Serviços para a geração do PIB 
foi considerada normal e convergente c o m  as novas características da di
nâmica do capitalismo mundial a  partir dos anos 80. Por diversas vezes, 
extensas reportagens, realizadas pela imprensa nacional, buscaram m o s 
trar a nova face do setor Serviços.

U m a  leitura dos resultados mostra, entretanto, u m  quadro diverso 
daquele recorrentemente mencionado ao longo da década anterior. O  c o m 
portamento do Setor de Serviços esteve próximo ao do Setor industriai, de
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m o d o  semelhante ao observado nos anos 60 e 70. U m  d e s e m p e n h o  relati
vamente mais alto do Setor Serviços não ocorreu nos anos 90, m a s  duran
te o período de crise que marcou os anos 80.

Tabela 2

Taxas Anuais de Crescimento do Produto Interno Bruto 
por Grande Setor de Atividade Econômica 

Brasil, 1951-2000

Ta xa s  Anuais d e  C rescimento1’1
Total Indústria Serviços AaroDecuária

1951-1960 7,7 9,7 6,1 4,3
1961-1970 6,2 7,0 6,3 3,7
1971-1980 8,6 9,3 9,4 4,7
1981-1990 1,6 0,3 2,7 2,4
1991-2000 2,5 2,9 2,7 3,2
Fonte: Boletim Estatístico do Ba nc o  Central. Elaboração do autor 
(1) O  crescimento do PIB total refere-se ao período 1991 a  2000, sendo 
u m a  estimativa o valor para esse último ano. Quanto ao PIB d e  cada setor 
de atividade, os dados referem-se ao período 1991 a 1997.

T a m b é m ,  deve-se destacar que o aumento do PIB d o  Setor Serviços, 
nos anos 90, esteve próximo ao crescimento da população urbana (2,5% 
a.a.). O s  dados sugerem, portanto, que a  elevação do PIB do Setor Servi
ços, ao ter a c o m p a n h a d o  o crescimento da população total urbana, foi d e 
terminado pelos efeitos desse movimento sobre o padrão geral de consu
mo. A o  contrário dos argumentos recorrentemente encontrados nos estu
dos sobre o novo papel do Setor Serviços no capitalismo atual1’1, o cresci
mento relativamente baixo do setor não pode ser explicado pela expansão 
dos segmentos d e  apoio à atividade econômica ou pela.existência de u m  
nível elevado de renda que induzisse u m  desdobramento surpreendente 
de seus novos segmentos voltados para o c o n s u m o  da população.

Por outro lado, a expansão do PIB é  a c o m p a n h a d a  de alterações im
portantes na distribuição funcional da renda. O  novo Sistema de Contas 
Nacionais (IBGE, 2000), tornou possível contar c o m  u m a  série atualizada 
metodologicamente sobre a evolução d o  PIB e sobre a forma de sua apro
priação para toda a década passada. O s  dados divulgados mostram u m a  
q u e d a  substantiva na participação da remuneração dos e m p r e g a d o s  na

(1) Ver Gershuny &  Mites (1983], “U m a  visão critica dessa posição é encontrada e m  Cohen & 
Zysman"{ 1987).



renda disponível. E ssa participação caiu de 37,5%, e m  1991, para 32,8%, 
e m  1999. S e  excluídas as contribuições sociais efetivas, o peso dos Salários 
na R e n d a  Nacional foi reduzido de 32 ,0 %  para 26,5%, respectivamente. N o  
m e s m o  período o excedente operacional bruto, correspondente à renda 
bruta das e m presas exclusive os impostos e inclusive os subsídios, a u 
mentou d e  3 8 , 5 %  para 41,4%. O  aumento do excedente operacional bruto 
se deu graças à redução das participações dos salários e do rendimento 
dos autônomos, na medida que ao iongo do período observa-se u m a  eleva
ção das participações dos impostos e das contribuições.

Tabela 3
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Componentes do Produto Interno Bruto 
sob a Ótica da Renda 

1991-99
1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999

Produto interno 
bruto 100,00 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
R e m u n e r a ç ã o  dos 
empregados 37.5 40,2 41,7 36,6 34.3 34,6 33,0 32,4 32,8
Salários 32,0 34,6 35.9 32,0 29,6 28,8 27,d 26,9 26,5
Contribuições 
sociais eletivas 5,5 5,5 5,8 4,6 4,7 5,8 5,6 5,5 6,2
Contribuições 
sociais imputadas 4,2 3,4 3,4 3,5 4,0 3,9 3.9 4,1 4.7
Rendimento de 
autônomos 
(rendimento misto) 7,0 6.3 6,3 5,7 5,9 5,7 5.7 5.5 5,1
Excedente 
operacional bruto 38,5 38,0 35,4 36.4 40.3 41,0 42,9 4d,0 41,4
Impostos líquidos 
d e  subsídios sobre 
a produção e 
imporlação 12,9 12,2 13,2 15,8 15,6 14,8 14,6 14,0 16.0
Fonte: IBGE, Diretoria d e  Pesquisas, Departamento d e  Contas Nacionais.

Portanto, observa-se a compressão do poder de c o mp r a  daqueles 
que vivem da renda do trabalho. Enquanto o PIB a u mentou de R S  846 bi
lhões para R S  1,08 trilhões, a preços do ano 2000, a  renda d o  trabalho 
manteve-se estável ao redor de R S  330 bilhões*21.

(2) O s  valores absolutos e  reais do  PIB sao os calculados pelo I P E A  (http://www.ipea.gov.br). A  
renda d o  trabalho e m  termos absolutos e reais toi calculada levando-se e m  conta sua participa
ção no PIB estimada pelo I B G E  e os valores divulgados pelo IPEA.

http://www.ipea.gov.br
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É  preciso ressaltar q u e  o a u m e n t o  das contribuições sociais efeti
vas e imputadas, de 9 , 7 %  para 1 0 , 9 %  entre 1991 e 1999, foi bastante 
inferior à elevação do excedente operacional bruto da economia, não se 
p o d e n d o  afirmar que tais contribuições p o s s a m  ter exercido pressão s o 
bre a rentabilidade das empresas. Por outro lado, é necessário esclare
cer q u e  essas contribuições constituem a principal fonte de financia
me nt o  da política social, não devendo seu a u m e n t o  ser considerado preo
cupante e m  u m a  d é ca d a  caracterizada pelo agravamento dos problemas 
sociais.

O  último aspecto a se considerar é o incremento dos impostos líqui
dos d a  o r d e m  de 12,9% para 1 6 ,0 %  entre 1991 e 1999. A  maior carga tribu
tária se efetivou enquanto crescia o excedente bruto das empresas. D e  
fato, a maior tributação ocorreu e m  u m  contexto de redução do poder de 
c o m p r a  das rendas do trabalho.

O s  dados das Contas Nacionais apontam, portanto, que as maiores 
tributação e apropriação de renda das empresas se fizeram às custas da 
participação da renda do trabalho, que não foi ainda mais penalizada e m  
razão do p e q u e n o  acréscimo das contribuições sociais.

2. A  E V O L U Ç Ã O  D O S  DIFERENCIAIS D E  R E N D A

Analisados os d a do s  mais gerais de comportamento do PIB, d a  dis
tribuição funcional da renda e  d o  crescimento da população, cabe explo
rar as informações sobre o  d e s e m p e n h o  do m e rc a d o  nacional de traba
lho, perguntando c o m o  evoluiu a condição de participação d a  População 
e m  Idade Ativa, o  nível e a estrutura de ocupações, e os diferenciais de 
renda.

C o m  o objetivo de dar maior consistência aos d a do s  utilizados, 
não será incorporada à análise os o c up a d o s  e m  atividades agrícolas. A  
razão desse procedimento é muito simples. A s  informações utilizadas 
são da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, P N A D ,  realizada 
pelo IBGE. Es sa  fonte de da do s  adota dois períodos de referência para 
definição d a  o c upação habitual: a s e m a n a  e o ano. Considera-se o perío
d o  da s e m a n a  c o m o  o  mais apropriado para as ocup a ç õ e s  n ã o  agríco
las, por entender q u e  essas são m e n o s  afetadas por mo vi m e n t os  sa zo 
nais do nível de  atividade econômica, e o ano para as ocup a ç õ e s  agrí
colas, e m  razão d a  forte sazonalidade do nível d e  atividade do setor. 
C o m o  a  data de referência d a  P N A D  é a última s e m a n a  de setembro, 
espera-se q u e  a a d o ç ã o  do período de u m  ano permita captar as o c u p a 
ções agrícolas naquelas regiões que, no mês, apresente u m  baixo nível 
de atividade setorial.
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Tabela 4

Composição da População e m  Idade Ativa, Seg u n d o  Condição 
de Participação e Setor de Atividade 

Brasil, 1992/1999
Agricul
tura

Indústria 
da Trans
formação

Indústria 
da Cons- 
Irução

Terciário-
Comuni
dade

Terciário-
Empresas

Terciário-
Pessoas

Desem
pregadas Inativos Total

1992
Agrícola 100,00 8,9
Doméstico 100,0 3,8
Autônomo 7.4 15.1 2,9 13,3 59,6 8,4
Emptegado 33,1 10,1 9,4 16,1 30,8 18,9
Empiegador 21.4 6,6 4,7 20,1 46,9 1,6
Emprego Público 1,5 0,7 86,8 9,6 1,2 6.6
Desempregado 100,0 4,2
Sem Rendimento 76,4 4,4 1,0 1,1 2,1 14.8 5,5
Renda Ignorada 19,2 7,0 19,4 20,4 31.5 0,3
Pea 22,6 13.1 5,8 13,6 9,1 2B.1 7,2 0,0 58,3
Inativo 0,0 0,0 0.0 0.0 0,0 0.0 0,0 100.0 41.7
Pia 13,2 7,6 3.4 7,9 5,3 16,4 4,2 41.7 100.0
1999
Agrícola 100,0 7.2
Doméstico 100,0 4.1
Autônomo 7.3 16.2 3,3 16,6 54,6 9.1
Empregado 28,1 9,1 11.3 1B.1 33,0 18,6
Empregador 17,1 8,3 '6,2 24,7 43,6 1.8
Emprego Público 0,7 2,8 90,4 5,4 0,7 6.0
Desempregado 100,0 6,0
S e m  Rendimento 73,1 4,1 0,9 1.6 2.8 17,5 0,0 4.6
Renda Ignorada 15,4 6,9 18,1 26,1 32,3 0,0 0.5
Pea 18,2 11.2 6,1 14,0 10,2 29,3 10,4 0.0 58,0
Inativo 0.0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 100,0 42.0
Pia 10,6 6,5 3,6 8,1 5,9 17,0 42,0 100,0
Fonte: Pesquisa Nacional por Amoslra de  Domicílios. P N A D .  Elaboração d o  autor.

C o m  o propósito de não tomar dois períodos de referência distintos e 
dinâmicas de mercados de trabalho diferenciadas, adota-se o  recorte ana
lítico restrito às ocupações não agrícolas. N e ss e  sentido, considera-se que 
as ocupações agrícoias deveriam ser objeto de u m  outro estudo, o qual 
poderá se realizar c o m o  desdobramento deste. S o m e n t e  na avaliação da 
m u d a n ç a  da composição da População Economicamente Ativa serão con
sideradas as ocupações agrícolas.

A  comparação dos anos de 1992 e 1999 mostra a perda de participação 
dos em pr e g a d os  nos segmentos industriais (Transformação e Construção



268 REVISTA D O T R T  DA 15* REGIÃO —  N. 17 —  DEZEMBRO, 2001

Civil), fato já recorrentemente observado e m  outros estudos, e o aumento 
d a  participação nos Terciários para a C o m u n i d a d e  e Pessoas. T a m b é m ,  
aponta u m a  maior concentração do e m p r e g o  público no terciário para co
munidade, considerado seu segmento relevante, associada à'redução de 
sua participação na Indústria de Transformação e no Terciário para E m p r e 
sas, segmentos fortemente afetados pelo programa de privatização. A d e 
mais, nota-se que o  aumento do trabalho a u tô n o m o  ocorreu nos Terciários 
para C o m u n i d a d e  e Pessoas.

A  maior representação dos diversos segmentos do setor terciário para 
a dinâmica do mercado de trabalho não agrícola não implicou, entretanto, 
e m  u m a  qu ed a  da participação dos empregados na População Econ o m i c a 
me nt e  Ativa. N ã o  se pode afirmar a ocorrência de u m a  redução do grau de 
assalariamento para o conjunto do mercado de trabalho brasileiro. O  que 
se observa é a c o m p e n s a ç ã o  da q u ed a  do trabalho agrícola pelo trabalho 
a u tônomo e pelo desemprego, e m  especial quando se considera somente 
a População Economicamente Ativa. Entre 1992 e 1999, a  taxa de d e s e m 
prego a u mentou de 7 , 2 %  para 10,4%, u m a  elevação próxima a 5 0 % ;  e a 
participação do trabalho a u tônomo de 14,4% para 15,7%, u m  incremento 
a o  redor de 10%.  O  desemprego, portanto, marcou fortemente a dinâmica 
do mercado d e  trabalho não agrícola. Para u m  crescimento d a  P E A  próxi
m o  a 9,2 milhões de pessoas, entre 1992 e 1999, verifica-se que o d e s e m 
prego respondeu por 3,9 milhões de pessoas, isto é, por 4 3 %  do aumento 
da disponibilidade de força de trabalho.

U m  dos resultados dessas alterações na estrutura do mercado de traba
lho nacional foi a redução de 8 4 %  para 8 1 %  da participação dos ocupados 
c o m  rendimento monetário no total da PEA. A  maior fragilidade das condições 
de absorção de mão-de-obra pela economia nacional implicou e m  diminuição 
d a  parcela de população economicamente ativa auferindo rendimento.

Ainda que tratado e m  u m  nível bastante agregado, cabe analisar os 
diferenciais de rendimentos entre os ocupados não agrícolas131. O  procedi
mento adotado é  a relação entre os rendimentos do 95° percentil e aquele 
do 25° percentil. A s  informações contidas na Tabela 5 mostram u m a  amplia
ção desse diferencial. Enquanto ele tendeu se reduzir nos segmentos in
dustriais, encontrando-se u m a  tendência de sua ampliação nas atividades 
do setor terciário. Incrementa-se a  diferença justamente nos segmentos de 
atividade e c on ô m i c a  q u e  mostraram a l gu m a  capacidade de absorção 
de mão-de-obra, ao longo do período.

N a  última coluna da tabela, relaciona-se o rendimento do 95° percentil 
de cada posição na ocupação c o m  aquele do 25° percentil dos empregados. 
Toma-se esse último c o m o  u m a  proxy do rendimento de base do mercado de 
trabalho não agrícola. O  resultado obtido é  u m a  ampliação dos diferenciais 
de rendimento do trabalho autônomo e dos empregadores e m  relação ao 
rendimento-base. Para o conjunto dos ocupados não agrícolas, esse diferen
cial cresceu de 4,7 para 5,6 vezes, isto é, aproximadamente, 20%.

(3) Para a construção de  todos os indicadores de  rendimento toi considerada a renda do  trabalho 
principal ponderada pela jornada de  trabalho declarada. Procurou-se eliminar, portanto, a possi
bilidade de  viés. e m  geral, criada pela extensão da  jornada de  trabalho e pelo exercício de  mais 
de  u m  vínculo ocupacional sobre o rendimento total.
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Tabela 5
Diferenciais de Rendimento Hora do Trabalho Principal, 

Segundo Posição na Ocupação e 
Setores de Atividade N ã o  Agrícola 

Brasii, 1992/1999

35 Pcrcentil/25
95 PoreenlÍI/25 Percentil Perecntil do»

Empregados

Indústria do 
Transformação

Indústria da 
Construção

Terciário*
Comunidade

Terciário*
Empresas

Terciário*
Pessoas Total Total

1002 1093 1992 1000 3992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999

Doméstico 0,0 5.1 0,0 5,1 2.0 2,6
Autônomo 6.4 7.5 4.1 4,0 36,6 21.5 10,3 12,0 8,6 0,3 10,0 11.3 6,0 10,0
Empregados 6.7 7,9 5.7 5,6 9,9 10,t 10,2 0,7 5.6 5,7 6.0 0.3 6.0 6,3
Empregador 0.2 10,0 10,0 12,0 15,0 8,3 5.6 9,0 B.2 6,9 10.4 11,0 25,1 27.8
Emprego Público 8,6 14,B 22.3 4.6 9.1 0.2 7.1 9.S 6,8 7.6 10.1 10.0 14,1 13,9
Total 10,0 6,0 5,6 5,0 10.0 10,6 12,9 12.6 9,6 9.2 4,7 5,6

Fonlo: Pesquisa Nacional por Amostra do Domicílios, PNAD. Elaboração do autor.

O  crescimento dos diferenciais de renda é t a m b é m  observado q u a n 
do se considera a escolaridade. Para todos os níveis, ampliou a distância 
entre os rendimentos do 95 percentil e 2 5  percentil. A  diferenciação é mais 
acentuada para níveis mais elevados. O s  dados mostram que o aumento 
da escolaridade é  a c o m p a n h a d o  de u m  crescimento do grau de diferencia
ção entre os níveis de rendimentos. Isto é, maior escolaridade não constitui 
garantia de maior igualdade de renda.

Tabela 6
Diferenciais de Rendimento Hora doTrabalho Principal, 

Se g u n d o  Posição na Ocupação e Escolaridade 
Brasil, 1992/1999

95 Peréenlil / 26 percentil
Sem Instrução o 

de 1 ano
u Menos 

1*Orou Incompleto 1* Grau Completo 2* Grau Completo Superior
1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 19D9 1992 1999

Agrícola 0.3 12.7 8.0 17.0 11,0 26,0 13,7 35,6 14,6 50.0
Domcsiico 0.5 10,2 0.0 0.9 4,6 7.7 3.7 0,2 3.6 2.0
Autônomo 8,3 13,3 7.0 14,0 7,5 15,0 0.0 16.7 7.3 13.1
Empregados 4,4 7,5 5,0 6,0 5.9 10,0 7,5 12,7 7,7 12,3
Empregador 6,3 20.0 0.0 21,6 7,0 10,7 6,0 22.2 8.9 15,0
Emprego Público 6,3 15.8 5,6 10.0 0.5 8,3 6.3 10.7 6.0 0,6

Fdhlo: Pesquisa Nacional por Amosir«j do Domicílios. PNAD. Elaborsçào do autor.
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Quadro mais complexo é encontrado quando se avalia os diferenciais 
segundo sexo. S o m e n t e  para os autónomos/homens e para os empregado- 
res/mulheres são encontrados aumentos representativos dos diferenciais 
de rendimentos. N ã o  parece haver u m a  tendência generalizada de ampliação 
dos diferenciais. Contudo, informações importantes são obtidas q u an d o  se 
c o m p a r a  os rendimentos do 95 percentil c o m  aquele do 25 percentii dos 
empregados/muiheres. N e ss a  situação, constata-se u m a  ampliação das 
diferenças, a  qual ocorreu mais rapidamente para as mulheres. O s  rendi
mentos d o  95 percentil das mulheres se aproximaram daqueles respecti
vos dos homens. Porém, o estrato superior de rendimentos das mulheres 
se distanciou daquele de nível inferior. Algumas mulheres tiveram aproxi
m a ç ã o  de seus rendimentos aos obtidos por certos homens, apesar das 
mulheres terem se tornado mais desiguais.

Tabela 7
Diferenciais de Rendimento Hora do Trabalho Principal, 

Seg u n d o  Posição na Ocupação e Sexo 
Brasil, 1992/1999

£5 Pctc«\W/Z5 Perwrtll 95 Petteri1IW5 Perccrrtll. Empregados, TAulher
Homens Mulheres Homens Mulheres

1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999
Agrlcota 9,4 7.4 7,3 6,7 4,1 3.8 2,4 2.3
Domóslico 4,0 5,1 6.0 5,2 2,3 3,2 2,0 2.9
Autônomo 9.9 11,3 13,0 12,0 9.1 n.5 7,8 9,2
Empregados 8.5 8,3 7.2 7.9 8.7 6,7 7.2 7,9
Empregador 10.2 10.5 10,7 12.0 26.2 26,8 21,9 28.6
Emprego Público '1,3 11.5 8,7 8,2 16.4 17,3 11,4 11,5
Fonte. Pesqutsa Nacional por Amostro de Ootiwliok, PNAD, Elaboração do Autor,

Ainda e m  nível agregado, u m a  última variável merece destaque nes
sa análise: a referente à cor/raça. A  P N A D  considera c o m o  cores/raças 
básicas: indígena, negra, parda, amarela e branca. S e m  querer desmerecer 
a diversidade d e  cores/raças existentes no Brasil, abordada inclusive de 
m o d o  restrito pela própria P N A D ,  consideraremos somente duas delas, seja 
e m  razão de representatividade estatística dos dados, seja c o m  o  objetivo 
de tornar mais explícitos os resultados da análise.

Adotando igual procedimento utilizado anteriormente, compara-se os 
rendimentos do 95 percentil c o m  aquele d o  25 percentil. S e g u n d o  os resul
tados sintetizados n a  Tabela 8, observa-se u m  incremento substantivo tios 
diferenciais de rendimento, tanto para o brancos c o m o  para os negros, in
dependentemente do tipo de vínculo ocupacionai existente.

Por outro lado, impressiona o  aumento dos diferenciais d e  rendimen
tos entre o 95° percentil e o 25° percentil dos empregados/negros. Esse 
a u me n t o  foi eievado entre os negros, m a s  muito mais intenso entre bran
cos e negros. N o  caso dos empregadores/brancos, a reiação d e  seu rendi
m e nt o  do 95° percentil c o m  aquele do 25° percentil dos empregados/ne-



gros cresceu de 29,9 para 77,4 vezes. Mais que duplica esse diferencial de 
renda, o qual expressa, pode-se afirmar, pontos extremos da distribuição 
de rendimentos da população ocupada não agrícola.

A  discriminação não somente persiste, c o m o  ela se amplia e m  u m  
contexto d e  m u d a n ç a s  socioeconômicas expressivas, c o m o  as conhecidas 
pela sociedade brasileira nos anos 90.

Tabela 8
Diferenciais de Rendimento Hora doTrabalho Principal, 

Segundo Posição na Ocupação e Cor/Raça 
Brasil, 1992/1999
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95 PcrccnHI/25 PcrecnUI______________ 95 PercontIl/25 Perconlli, Empregados» Negra
Branca Branca Negra

1992 1999 1992 1999 1992 1999 1992 1999
Agrícola 9.8 30.0 4,7 6,8 5.7 19,4 1.9 3,5
Oomésiíco 4,9 0,7 5,4 7,5 2,3 6.4 2.2 5,2
Aulônomo 10,0 25.0 0,0 15,0 10,0 32,3 5.2 12,9
Empregados 9,2 19.2 5,2 11,6 10,0 25.8 5.2 11,6
Empregador 10,2 23.1 6,5 13,3 29,4 77.4 10,1 25.6
Emprego PúWico 9,7 17.1 7,5 14,7 17,2 34,8 9.0 20.6
Fonte. Pesquisa Nacional por Amos ira do Domicílios, PNAD. Elaboração do autor.

3. O S  DIFERENCIAIS D E  R E N D A  E N T R E  
C A T E G O R I A S  S O C I O O C U P A C I O N A I S

N e s s a  última parte do ensaio serão abordados os diferenciais entre 
categorias socioocupacionais. Essas categorias procuram retratar níveis 
hierárquicos básicos fundados na organização do mercado de trabalho e 
que, por outro lado, são associados às situações de status na estrutura 
social. Apesar dessa perspectiva ter origem na sociologia do trabalho, ela 
teve u m a  ampla difusão nos estudos econômicos sobre mobilidade ocupa- 
cional e distribuição de renda.

O  procedimento adotado, que infelizmente não poderá ser reproduzi
do nesse ensaio devido às limitações de tamanho, é bastante simples. O  
ponto d e  partida é a classificação de ocupações da população ocupada 
utilizada pelo I B G E  e m  suas pesquisas domiciliares. A  partir de alguns es
tudos nacionais e internacionais, cada u m a  das ocupações é associada a 
u m a  categoria socioeconômica determinada, relação que se estabelece 
segundo as características da ocupação descritas pela Classificação Inter
nacional Uniforme de Ocupações, da Organização Internacional do Traba
lho, e pela Classificação Brasileira de Ocupações, do Ministério do Trabalho 
e da categoria socioeconômica utilizada e m  estudos c o m o  Desrosières & 
Thevenot (1996); Insee (1983); e Freidson (1983).
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A  limitação desse procedimento deve-se à necessidade d a  definição, 
a  priori, de critérios classificatórios fundados no conhecimento da estrutu
ra ocupacional, produzido e acumulado a  partir de estudos empíricos. U m a  
alternativa a esse procedimento é  hoje desenvolvida a partir da anáiise 
estatística d e  clusters, os quais são construídos a partir das características 
c o m u n s  informadas das ocupações (Dedecca, 2001). Ne ss e  ensaio adota
m o s  o primeiro procedimento, e m  razão deie permitir u m a  melhor descri
ção da hierarquia socioocupacional.

A  primeira distinção adotada refere-se à separação dos s e g m e n 
tos públicos e privados d o  m e r c a d o  de trabalho não agrícola. E m  segui
d a  são adotadas as categorias socioocupacionais encontradas na T a 
bela 9, as quais poderíam ser ainda agrupadas em: Direção e Planeja
m e n t o  (Diretoria, Chefia e  Planejamento), E x ecução (Qualificado, Semi- 
Qualificado e N ã o  Qualificado), Serviços (Operacional, N ã o  Operacio
nal, Escritório e Serviços Gerais), Defesa e Segurança (Chefia e O p e r a 
cional) e Religiosos.

Entre 1992 e 1999, 3 milhões d e  novas ocupações foram criadas no 
mercado de trabalho não agrícola. D e ss e  totai, o setor público respondeu 
por, aproximadamente, 10%, sendo a sua maioria ocupações de planeja
me nt o  e controle, c o m  u m  grande peso da ocupação de professores, dire
ção e serviços gerais. Variação positiva não desprezível, próxima a 15%, 
ocorreu para o  nível de defesa e  segurança. O  aumento desses níveis hie
rárquicos foi a c o m p a n h a d o  de u m a  redução significativa dos níveis corres
pondentes à chefia, escritório e de execução. A  modificação da estrutura e 
do nível de ocupação ficou restrita ao Terciário para Comunidade, on de  se 
concentram as atividades-fíns do aparelho de Estado, e na Indústria de 
Transformação e  no Terciário para as Empresas, segmentos privilegiados 
do processo de privatização.

A  elevação mais intensa das ocupações nas atividades do setor pri
vado ocorreu nos níveis de diretoria, planejamento e controle, execução e 
serviços gerais, a qual ficou concentrada no setor terciário. De ss e  aumento 
total, 5 0 %  se deu no terciário para as pessoas, isto é, para seu segmento 
voltado para o c o n s u m o  individual e das famílias, e  2 6 %  no terciário para a 
comunidade (educação e saúde). S o m e n t e  3 0 %  ocorreram no terciário para 
ás empresas, ou melhor, no segmento terciário de apoio direto à  atividade 
econômica. Pode-se afirmar que o crescimento das ocupações do setor 
terciário d e pe n d e u  principalmente das decisões de gasto das famílias, vol
tadas para seu c o n s u m o  corrente ou para aumento a u tônomo de sua pro
teção social, e significativamente m e n o s  daquelas dirigidas à produção e 
ao investimento.
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U m a  contraface desse movimento corresponde às alterações nos 
diferenciais de rendimentos entre níveis hierárquicos socioocupacionais —  
Tabela 10. Pode-se afirmar que, e m  termos médios, os diferenciais ficaram 
estáveis tanto no setor público c o m o  no privado. A  modificação desses di
ferenciais se deu no interior de cada u m  dos segmentos d e  atividade eco
nômica, e m  especial naquele do terciário.

A  Indústria d e  Transformação apresentou u m  comportamento dife
renciado para cada u m  dos setores. A  retração intensa da ocupação setorial 
foi a c o m p a n h a d a  por u m a  redução dos diferenciais no setor privado e  u m a  
ampliação no público. Ne ss e  segmento, os aumentos dos diferenciais se 
deram, principalmente, nos níveis hierárquicos de execução e chefia.

A o  contrário, são observadas reduções generalizadas para todos os 
níveis hierárquicos de execução e estabilidade para aqueles vinculados à 
gestão das empresas do setor privado. O s  dados sugerem que a reorgani
zação do setor industrial, ocorrida nos anos 90, não implicou e m  maior 
desigualdade de renda nas funções de gestão e direção, não se observan
do o m e s m o  comportamento naquelas de execução, que conhecerem u m a  
ampliação dos diferenciais.

Quanto ao setor terciário privado, os dados apontam que os a u m e n 
tos dos diferenciais ocorreram, e m  especial, nas funções de maior qualifi
cação ou de maior responsabilidade do terciário para as pessoas. O  m e s 
m o  se observa para o setor público, movimento concentrado no terciário 
para comunidade.

S ã o  as atividades vinculadas ao c o n s u m o  pessoal ou social que co
n h eceram a u mentos do nível de ocupação e dos diferenciais de renda, ten
do as atividades associadas ao c o n s u m o  produtivo e ao investimento c u m 
prido m e n o r  papel na sustentação do nível de ocupação e conhecido u m a  
certa estabilidade dos diferenciais de renda.

DOUTRINA NACIONAL 275



Di
fe
re
nc
ia
is
 d
e 
Re

nd
im

en
to

 H
or

a 
do

 T
ra

ba
lh

o 
Pr
in
ci
pa
l,
 S

eg
un

do
 N
ív

ei
s 
Hi

er
ár

qu
ic

os
 

So
ci

oo
cu

pa
ci

on
ai

s 
e 
Se

to
re

s 
de

 A
ti

vi
da

de
 N

ao
 A
gr

íc
ol

a 
Br
as
il
, 
19

92
/1

99
9

276 REVISTA DO TRT DA 15» REGIÃO —  N. 17 —  DEZEMBRO, 2001

w
O
o CO CO eo © © ©  h- o © © CM CM CM CM ©

Lf> O © cd CO © ‘ © IO* to Tf © 10 CM* lt> cm’ © ’
o

— - (to

l E
C

cS
*  o  
£  *0
*D CO Tol

al

CM
O

CO

01 CM

CJ

© © ©  © © © © ©  Tf © ©
Cl C <0 > O 10 fsT aí ©' 0 0 _ CM CM* © 10* 0  0* © ’ cd ©
O  Ü O  'C CO CM
5  £ J ü .
CL Cl CO* O. 3 OI © F <0 eo CO ©  © CO © CO co © h- COIO
© o ©

© o' 0 CD* © 10 © ‘ 0* th* 10 CD CM © 0 cd
*•*

eo

3 CM 0 UI •í © © ©  CO © Tf T- ©  r*. CM
© CM* to* © rC Tf IO ©" © © ‘ tri i-‘ ©' © rC cd

T~

ó  « O»
O) © CO 0> © © co -- © © h» © n

<—  to © CD 0 ' rC to Tf* N* © ‘ tr> Tf CM* to 0
,B  O  
O  ií>

CM
0) CO Tf o o r- © ÇM © 0 © © ©
O n T © ’ © ’ cd Tf 0  Tf © d ^* © ‘ ©' 0*

• M  
0  O

© CM to © © © CM o> N. ©  r- © ©
Cl o> lO 10 jC n T id © ‘ 10 0' cd  Tf © ‘ ©

*c to 
15 w
y  &  
ci £

CM
Cl CM o © co  — © O © (0 © © CM

F l U 01 0 10* 07 Tf N  ©' 0 “ <6 © ‘ ©' ©'

—
o  

• *o
O  CO

O
o
o 9,

1 O
CO

o
o 7,

6 S.
© 3,

5

6,
3 CM

Tf 6,
2

4,
7

2,
3

6,
9 ©

Tf o ’
’C  "D

O S c
u ü  a
Cla oi £  

l- o  
O

CM
0
01

CM
CM

<0
0 * 7,

9

o *
©
CO* 3,

7

9,
0

8.
7

7,
6

4,
3 © _

©* 7,
3

©

CM
ca O

©*C ico CM K to CO © —  co © 0 <oC
o s  §■

o
o CO* Tf <0* Tf co" co' wí cd 10* d í^' 0*

o

o V> y)
Q. 2  c
tn
o

2  °  £ 0 CM
01
0)

10
r>T

CO
«0 4,
1 N,

3,
3

3,
2

4,
7

d 3,
5 ©

6,
0

5,
7

r*

o
S ' 8 .

01
O
0)

CO 0
IO

o
CD 6,

2

4,
4 ©  *- 

i0 rC 5,
7

5,
6

5,
6

4,
8

7,
9

s i
0  0
2  w  ■o c CM

0> 0 10 o ©  © © CM N ©
c  n 0) to CO r*.* id ©  0 * © n T ir> 0* ra

~  F

0> v> .2
O <0

c
*5*

c o (/i 9  <óo 'o fg
O o « 2 § c S

o  ,2

*5 © K

0!o
c
a>
B
ÍC
*5

o
T3
<0c

*o
COO

3
O

o  4> 5  
•O a «  
8 0 5  

S  £ 5re -7 c  
3  •?
o  » « §

o
o  o  
co i<a

§ 1  
oí c

o

<

.2  5  t
2  5  &O  ©  CJ
o  ^  w
2  aj “>

&  s

rt
c
o
õ
ff

6)
O
CA
O

0  
©
5
rz
u
01 
O

>  c *5 c « £ o  i  < £ (0 t > QJ ^ 01 = '  o TO
.c ff 3 o ICO Qí <u «A ai a> <d U. 0> i(9 o

£  c O a. O <r> Z  W f l ) V) CJ UI co Q  O  (J a: z F



95
° P

er
ce

nl
ll

/2
5"

 Pe
rc

en
tl

l 
9S

“P
er

ce
nt

ua
l/

25
°

Pe
rc

en
ti

l N
ão

 
Qu

al
if

ic
ad

o S
et

or
 

Pr
iv

ad
o

DOUTRINA NACIONAL 277

0)O) CO o O r- co co co tf) h. N* N. co co
o> o <•> (\t rr o cg U) CD rr co IO rí O— rr CO OJ r- t~ cg cg

p tN o -r- cg co D? co co rí ps. co o co <n
<» D> ■*7 D) (D r> r*- co cg co cg a?CO <0 ISJ cg

9)o> o O <o CO CO O N. cg h. cg co o co
o> T- <D tf) (D u> O CO CD CD co co CO T- O»**fü

Ê cgCg OJ N. o o co co _ tf> tf) co CO CO
m CO tf? h. CD tf> <T N tf? CD CD C0 tf> o o
"

õ « >— <0
:s S 19

99 10

10
,5 oco’ 3.
6

3,
5

3,
4

5.
0

tf)’ 5,
5

3.
4

2.
0

7,
8

O  Ifí

■»* cgO) rv o CO cg rf O O O? co s. i- a?
o r*w o — C0 ^ CD tf) cg tf) N CD C0
• •

i w O n
Olo»O) 5,

1
3,
3 o

co* 4,
2

2,
9

6,
7

4,
4 O

a S <D* 4,
6

0.
0

9.
4

*C </> yn C> -
o a
41» P cgCl O CD tf) CO C0 tf? O — o tf) CD «-1— tu O) tf> co co co CO K fs. T- CO O  N

9
ÜJ

* ' a O) r> ff» ir> cg ^ rr T- CO co O U)
DCSo « *c u O) - CD CD tf? rj CO CD <D h. co co" CD 9> oX)

:s c oo S «a
4> C
- a

cgoo 9,
2

5,
6 O 05

rsT
fs. co ca 

rr’ o?* 5,
7

5,
9

5.
3

3.
3

5,
3

9,
8

9.
4 ofS

oAcs
nj o o

<T)
UJ7 i(Q o. CO o — CO tf? CO i- tf) 1“ CO n

P  3 O cg CO tf> cg CO cg’ CV rj- <r~ T’
<n IA tt.'3 C•o O CJo

w?"
ço CO 0) co ■»- <t> cg o CD cg co o

o u> — N- co o co y— u> CO o eg '2•- cg
1-<0

0 docn
G

5*8. h.
co' 2,

8 tf?
fC

<0
\ n 4,
3

3,
6

2.
9

3,
6 o

o
s. CO 
co rr*

a>

~ I *“ ■“ cs
« O y)

O
2 V>
3 C c «

cgoo 2,
4

2.
7

3,
3 o

rf 4,
4

4,
0

6,
2

2,
4

9,
6

5.
8

8.
8 b

<
£ 1“ 1- oQ.

d) v> n 15
nj Q> c
C c o

c o f n o ca o
o o o m
O r> W) I9  (fí c ei c Z

x y o <i' n n tf £ co

oy .2
o iS

o
c<D
£<0
*ÃT

o
CDO

«o
Is3
O

'O Q. >
tí n -  ü ^ cfl
— Oi— *0 </l
§ Z c
O «E

oCS5Q.
0
V)

o(CDOco
3e

o
2

2 3a? u >

O 3 }  
s  ® 
.o s

3O
<v
(/}
0J
cgV?

03Co
D
ca

o•o(U
ÍD
oa>
O

U)
'sD*
1/34?0.

£ <t> 0) e 1- o i -q > CD u > 0* <u0) o <aO r D «n •fí Q) < 4>2 (|*I <U 4> CD I X • a rtQ. G O LL o Z Ü> o? w S> UJ CO D O O z  £ U.



U m  sinal dessa nova dinâmica é observada a partir dos indicadores das 
funções de defesa e segura do setor privado, as quais conheceram u m  incre
mento ponderável do nível de ocupação e, também, dos diferenciais de renda.
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4. C O N C L U S Õ E S

É  possível afirmar que o aumento dos diferenciais de rendimento re
fletem as modificações da estrutura ocupacional não agrícola induzidas 
peia nova dinâmica da econômica brasileira. A  maior diferenciação dos ren
dimentos sintetiza os resultados de u m  processo de reorganização econô
mica que penalizou sistematicamente o mercado nacional de trabalho. Fo
ram 10 anos d e  baixa capacidade de geração de novos postos de trabalho, 
que, apesar da m e n o r  pressão demográfica, provocou o agravamento sis
temático do de se m p r e go  urbano.

D e  m o d o  recorrente, os defensores da nova política econômica asso
ciaram o  maior de se m p r e go  ao padrão de regulação das relações de traba
lho. Jamais consideraram que o  problema pudesse decorrer da dinâmica 
da própria política.

A o  longo d a  década, foram-se introduzindo modificações importan
tes no padrão d e  regulação das relações de trabalho. Essas modificações 
não implicaram e m  u m a  reforma do sistema, apesar de terem afetado forte
m e nt e  sua dinâmica. Dentre as diversas alterações introduzidas, algumas 
delas m e r e c e m  m e n ç ã o (J).

A  primeira medida adotada foi a Participação nos Lucros e Resultados 
(PLR), e m  dezembro de 1994. Essa medida revogou a política salarial anterior, 
reduziu a  intervenção do Estado na determinação do salário reai e fomentou 
u m  novo c a m p o  de sua determinação centrado nos acordos coletivos e m  nível 
d e  empresas. Trocou-se, portanto, u m  padrão regulatório dos salários 
estruturado a  partir do Estado, vigente durante décadas no pais, por u m  outro 
fundado no processo de negociação entre empresas e trabalhadores.

A o  m e s m o  t e m p o  que essa medida era introduzida, o Tribunal S u p e 
rior do Trabalho reduzia sua ação normativa e m  favor d a  maior liberdade de 
negociação entre as partes, postura que foi reafirmada por algumas de suas 
decisões q u e  passaram a condenar certas reivindicações do movimento 
sindical, e m  especial quando a c o m p a n h a d a s  de situações de greve.

Posteriormente, u m a  outra medida importante foi adotada: a regula
mentação do banco de horas. Contrariando os preceitos da CL.T, a  medida 
permitiu reconhecer as jornadas d e  trabalho variáveis c o m o  regra, 
a b on d a n d o  a visão de excepcionalidade que havia caracterizado a  ação do 
Estado nesse c a m p o  desde os anos 40. Essa medida t a m b é m  reconheceu 
o direito das partes e m  regular a  jornada de trabalho, observando-se mais 
u m a  vez u m a  redução do papel regulatório do Estado nesse campo.

Concomitantemente a essas medidas, o Ministério do Trabalho enfra
quece duplamente suas funções fiscalizatórias. E m  primeiro lugar, na m e 
dida q u e  deixou d e  considerar relevante a sua função de fiscalização, dei
xando de investir na qualidade e tamanho de seus quadros de fiscais. E m

(4) Para u m a  análise mais detalhada dessas medidas, ver Krein (2001].



s e gu n d o  lugar, ao retirar a possibilidade da fiscalização de multar u m a  
empresa, constatada a existência de vínculos empregatícios não regula
mentados. N e s s a  situação, caso a empresa se comprometa a regulamentá- 
los imediatamente, n e n h u m a  penalidade lhe é imposta. Nota-se, portanto, 
u m  certo a b an d o n o  pelo Ministério de suas funções fiscalizadoras, as quais 
passaram ser consideradas de responsabilidade das partes que diretamente 
estabelecem o contrato de trabalho.

U m a  última medida merece destaque: aquela da C o missão de Conci
liação Prévia (CCP). O  governo regulamentou a possibilidade das partes, 
desde que acordado u m  árbitro c o m u m ,  pr om o v e r em  a conciliação de u m  
conflito. Obtida essa conciliação, a m b a s  as partes perdem o direito de recur
so junto à  Justiça do Trabalho. Esse procedimento desloca a Justiça do 
Trabalho da mediação dos conflitos.

O  escopo dessas medidas é bastante amplo, afetando aspectos deci
sivos da regulação das relações de trabalho no Brasil. N ã o  se pode dizer 
q u e  tenha havido u m a  reforma, m a s  talvez seja possível afirmar que tenha 
se processado u m a  revolução silenciosa do padrão de regulação.

Apesar dos efeitos reais produzidos por esses processos, constata- 
se a  manutenção de u m  dese m p r e go  elevado no mercado nacional de tra
balho. N ã o  se p ode dizer que a introdução de medidas consideradas deci
sivas para a  redução do desemprego, tenha produzido o efeito esperado.

Entretanto, os efeitos negativos da reorganização econômica sobre o 
nível de e m p r e g o  e m  u m  contexto de redução do pape! do Estado na regu
lação d o  mercado de trabalho são a c o m p a n h a d o s  de modificações impor
tantes na distribuição funcional da renda e na diferenciação dos rendimen
tos dos ocupados.

C o m o  mostram os resultados das Contas Nacionais, observa-se u m a  
q u ed a  substantiva da participação d a  renda do trabalho, m e s m o  se consi
deradas as imposições e  contribuições sociais. E m  termos reais, a m a s s a  
global d e  renda do trabalho pe rm a n e c eu  estável em, aproximadamente, 
R S  300 bilhões a preços do ano de 2000.

Face ao crescimento da População Economicamente Ativa e m  9 mi
lhões de pessoas, sendo 4 milhões mantidas e m  situação de desemprego, 
dois resultados são observados. E m  primeiro lugar a q u ed a  de 8 4 %  para 
81 %, aproximadamente, da parcela da População e m  Idade Ativa que aufere 
renda do trabalho, fato determinado pelo aumento do desemprego.

E m  segundo lugar, u m a  queda generalizada do rendimento médio 
hora do trabalho. C o m p a r a n d o  1999 c o m  1992, temos que a renda do 25° 
percentil era m e n o r  e m  2 0 %  e do 95° percentil e m  10%. Esse padrão se 
reproduz para a  grande maioria dos ocupados'51. Essas reduções de rendi
me nt o  são encontradas e m  todos os setores de atividade e para a  maioria 
dos níveis socioocupacionais.
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(5) Valores nominais calculados a partir da  renda do  trabalho principal ponderada pela jornada 
d e  trabalho declarada obtidos da  P N A D  e deflacionados pelo IGP-DI.
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Observa-se, portanto, u m  empobrecimento geral dos o c upados ao 
longo dos anos 90, movimento que acabou por ser t a m b é m  a c o m p a n h a d o  
por u m  crescimento dos diferenciais de renda. S e  é verdade que todos a q u e 
les que auferem renda d o  trabalho perderam poder de compra, é rea! que 
os ocupados d e  renda mais elevada conheceram perdas inferiores.àqueles 
de renda mais baixa.

O  crescimento dos diferenciais de renda ocorreu e m  diversas d i me n 
sões do m e r c a d o  de trabalho161. N e ss e  ensaio mostramos que a estrutura 
ocupaciona! ficou mais desigual quando se consideram os níveis educacio
nais, a cor/raça e o sexo.

O s  empregados foram o segmento c o m  pior d e s e m p e n h o  dos níveis 
d e  renda, apesar não terem conhecido maior incremento dos diferenciais. 
Perderam postos de trabalho e  poder de compra, apesar das modificações 
realizadas no padrão de regulação das relações de trabaiho. A  maior flexibi
lidade desse padrão não trouxe a melhoria prometida para os empregados.

Apesar das perdas por eles sofridas, não se pode dizer que os demais 
segmentos conseguiram ganhos de renda. O s  anos 90 constituíram u m  perío
do de forte ajuste no mercado nacional de trabalho. A s  rendas oriundas desse 
mercado deram espaço ao crescimento de outras formas de rendas.Tanto o 
Estado c o m o  as empresas ampliaram suas participações.

Pode-se concluir que os anos 90 continuaram a reproduzir o d e s e m 
prego e a desigualdade, já observada na década anterior. A  grande dife
rença observada foi que o aumento da desigualdade mais relevante não se 
circunscreveu àqueles que auferem renda do trabaiho, m a s  entre esses e 
aqueles que têm sua renda na propriedade do capital.

Face a baixa taxa de formação bruta do capital fixo prevalecente para 
toda a década d e  90, desconfia-se que a  m u d a n ç a  da distribuição funcio
nal da renda tenha se realizado e m  favor do capital financeiro.

Esse argumento é apoiado nos resultados das Contas Nacionais. Entre 
1993 e 1999, o  paga m e n t o  de juros e amortizações feito pelo país cresceu 
de U S S  10 bilhões para U S S  50 bilhões/ano, e m  u m  contexto d e  déficits 
comerciais sistemáticos. Esse desembolso de renda e m  direção ao exterior 
foi garantido c o m  a atração de capitais externos viabilizada pelas altas ta
xas de juros praticadas e pelo programa de privatização.

Face à desproporção entre o crescimento do paga m e n t o  de juros e 
amortizações e o  do Produto Interno Bruto, a equação externa pô de  ser 
fechada graças à  remuneração mais elevada das aplicações financeiras 
externas, as quais dependeram, e m  termos lógicos, da alteração na distri
buição funcional da renda. Foi preciso liberar renda do trabalho para que 
os recursos externos p u d e s s e m  ser devidamente remunerados.

(6) Ess a  tendência tem sido c o m u m  ao movimento de  reorganização econômica recente, m e s m o  
nos países desenvolvidos. Ver 0'Ambrosio & Wolf (2001); Freeman (2001) e Misheil. BernsteinS 
ScDimitt (2001).
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A  p r omessa de retomada do crescimento pela nova diretriz econômi
ca não pô de  ser assim cumprida. O s  fundamentos econômicos se afirma
ram, portanto, sobre as possibilidade d e  crescimento econômico, sobre o 
m e rc a d o  d e  trabalho e sobre a situação social. O s  anos 9 0  se configuraram 
c o m o  o período da estabilidade c o m  desigualdade.

A  primeira década desse século poderá conhecer u m  ampliação des
se movimento se mantida a  atuai diretriz econômica. E n caminhada a a m 
pliação d a  flexibilidade do mercado de trabalho, os defensores da política 
voltam seus argumentos e m  favor da maior focalização da política social. 
Focalização e m  detrimento do caráter universal proposto na Constituição 
Nacional de 1988 e e m  favor da liberação d e  parte dos recursos da política 
social para a gestão privada. A  pressão não estará reduzida à participação 
d a  remuneração d o  trabalho, m a s  t a m b é m  sobre as contribuições sociais. 
A  focalização poderá fazer dessas u m a  nova fonte de recursos para a acu
mulação privada e, provavelmente, para u m a  nova fase d e  ampliação das 
desigualdades sociais no país.
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